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PREFEITURA MUNICIPAL DE GOVERNADOR VALADARES 
EDITAL CREDENCIAMENTO Nº 007/2025 

(Processo Administrativo de Compras n° 355/2025) 
 
O MUNICÍPIO DE GOVERNADOR VALADARES/MG, através da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, vem realizar a CREDENCIAMENTO para 
credenciar  instituições financeiras e cooperativas de crédito, devidamente 
autorizadas pelo Banco Central do Brasil, para ofertarem aos servidores públicos 
ativos, da Prefeitura Municipal de Governador Valadares operações de crédito 
consignado em folha de pagamento, incluindo concessão de novos empréstimos, 
renegociação de contratos e portabilidade de créditos, de acordo com a legislação a 
seguir: Lei Federal 14.133/2021 e Decreto Municipal 11.933/23 
 
 APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO: 
 
Nos termos do art. 3º do Decreto Municipal 11.933/2023, a documentação deverá 
ser encaminhada via e-mail oficial, para cpl@valadares.mg.gov.br ou entregue 
fisicamente na Prefeitura Municipal de Governador Valadares, Rua Marechal 
Floriano, nº 905 – 3º andar – Sala de Licitações - Centro, Governador Valadares/MG.  
Prazo de credenciamento inicia-se a partir de 26/02/2026 e término em 
26/08/2026.  
Vigência do Edital de Credenciamento: 06 meses, contados da data de início do 
credenciamento. 
 
 

 OBJETO 
  Credenciamento de instituições financeiras e cooperativas de crédito, 

devidamente autorizadas pelo Banco Central do Brasil, para ofertarem aos 
servidores públicos ativos, da Prefeitura Municipal de Governador Valadares 
operações de crédito consignado em folha de pagamento, incluindo concessão de 
novos empréstimos, renegociação de contratos e portabilidade de créditos. 

 O presente credenciamento se enquadra na hipótese do art. 6º, inciso I, 
Decreto Municipal 11.933/2023. 
 
 

 IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
 As empresas e/ou representantes que tiverem interesse em participar do 

credenciamento obrigam- se a acompanhar as publicações referentes ao processo 
no site www.valadares.mg.gov.br/licitacoes, publicações no Diário Oficial do 
Município, quando for o caso, com vista a possíveis alterações e avisos. 

 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade 
na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido no endereço 
eletrônico cpl@valadares.mg.gov.br, ser rubricada em todas em todas as páginas ou 
assinatura digital. 

 O Município não se responsabilizará por impugnações endereçadas via postal 
ou por outras formas, entregues em locais diversos do mencionado no item acima, e 
que, por isso, não sejam protocolizadas no prazo legal. 

mailto:cpl@valadares.mg.gov.br
mailto:cpl@valadares.mg.gov.br
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 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em 
sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil 
anterior à data da abertura do certame. 

 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 
eletrônica, pelo e-mail cpl@valadares.mg.gov.br 

 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 
previstos. 

 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 
deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo. 

 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização 
da abertura. 

 As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Agente de 
Contratação/Comissão serão entranhados nos autos do processo e estarão 
disponíveis para consulta por qualquer interessado NO PORTAL DA 
TRANSPARÊNCIA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE GOVERNADOR 
VALADARES NO ENDEREÇO: 
HTTPS://WWW.VALADARES.MG.GOV.BR/LICITACOES. 
 

 DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO  
 Poderão participar do certame todos os interessados do ramo de atividade 

pertinente ao objeto da contratação, e que preencherem as condições de 
credenciamento constantes neste edital.   

 Os interessados arcarão com todos os custos decorrentes da apresentação 
de sua documentação, sendo que o Município de Governador Valadares não será, 
em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do presente procedimento.   

 A participação no credenciamento implica, automaticamente, na aceitação 
integral dos termos deste edital, seus anexos e a legislação pertinente. 

 É VEDADA A PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS QUE:  
 Estejam sob falência, dissoluções, liquidações; 
 Que tenham sido declaradas inidôneas por órgão da Administração Pública, 

direta ou indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, por meio de 
ato publicado no Diário Oficial da União, do Estado ou do Município, pelo órgão que 
o praticou, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição;  

 Que estejam temporariamente suspensas de participar em licitação ou 
contratar com a Administração; 

 Cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente, a mais de uma firma 
a requerer o credenciamento, ou exista vínculo diretamente entre os sócios;  

 Possuam em seu quadro societário o Prefeito, o Vice-Prefeito, os Vereadores 
e os Servidores Municipais, bem como as pessoas ligadas a qualquer deles por 
matrimônio ou parentesco, afim ou consanguíneo, até o segundo grau, ou por 
adoção, nos termos do art. 59 da Lei Orgânica Municipal; 

 O presente edital poderá ser obtido através do site www.valadares.mg.gov.br, 
ou obter informações sobre o mesmo, nos dias úteis, no horário compreendido entre 
12:00 às 17:00 horas, junto à Agente de Contratação/Comissão, e ainda poderão 
solicitar esclarecimento referente ao certame através do e-mail 
cpl@valadares.mg.gov.br. 
 

mailto:cpl@valadares.mg.gov.br
http://www.valadares.mg.gov.br/
mailto:cpl@valadares.mg.gov.br
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 DATA, LOCAL E HORA PARA RECEBIMENTO DA DOCUMENTAÇÃO 
 Deverão ser entregues, a partir do dia xx/xx/2025 até o dia xx/xx/25 por 

e-mail, a solicitação de Credenciamento, conforme modelo Anexo II do edital, 
acompanhada da Documentação de Habilitação, ou; 

 Poderá entregar fisicamente, a solicitação e documentação de habilitação, em 
envelope lacrado, sob pena de desclassificação, contendo em sua parte externa, as 
seguintes informações: 
 

EDITAL CREDENCIAMENTO Nº 007/2025 
ENVELOPE N° 01 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  
OBJETO: CREDENCIAMENTO DE INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS E 
COOPERATIVAS DE CRÉDITO, DEVIDAMENTE AUTORIZADAS PELO 
BANCO CENTRAL DO BRASIL, PARA OFERTAREM AOS SERVIDORES 
PÚBLICOS ATIVOS, DA PREFEITURA MUNICIPAL DE GOVERNADOR 
VALADARES OPERAÇÕES DE CRÉDITO CONSIGNADO EM FOLHA DE 
PAGAMENTO, INCLUINDO CONCESSÃO DE NOVOS EMPRÉSTIMOS, 
RENEGOCIAÇÃO DE CONTRATOS E PORTABILIDADE DE CRÉDITOS. 
RAZAO SOCIAL DO PREPONENTE: 
N° CNPJ:  
ENDEREÇO: 
E-MAIL e TELEFONE:                                           

 
 DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO   

 Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes 
para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão 
exigidos para fins de habilitação.  
   

 Documentação Complementar 
5.1.1.1 Declaração Unificada (conforme modelo no ANEXO III). 
 

 A empresa interessada será representada neste processo: 
 Por seu representante legalmente definido em documento hábil, devendo ser 

exibidos os documentos comprobatórios correspondentes, bem como, cópia de 
documento oficial de identidade e do CPF do representante; 

 Por procurador legalmente constituído através de procuração por instrumento 
público ou particular com firma reconhecida, contendo, obrigatoriamente, o número 
do CNPJ do outorgante, os números de documento de identidade oficial e CPF do 
outorgado, devendo constar do instrumento de mandato, obrigatoriamente, poderes 
específicos para representar o interessado no presente processo de credenciamento 
e para praticar, em nome do outorgante, todos os atos pertinentes, inclusive prestar 
declarações, compromissos, recorrer, desistir e renunciar. 

 A verificação pelo agente de contratação/comissão, em sítios eletrônicos 
oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, 
para fins de habilitação. 

 Após a envio/entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, 
para (Lei 14.133/21, art. 64): 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
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 Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 
pelas empresas e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da 
abertura da habilitação; e 

 Na análise dos documentos de habilitação, o agente de contratação/comissão 
poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua 
validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a 
todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “comprovantes de solicitação de 
documento” em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus 
Anexos. 

 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

 Se s empresa for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz, e se a empresa for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da 
filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 
forem emitidos somente em nome da matriz. 

 Para os efeitos desta chamada, considera-se sede a matriz ou o único 
estabelecimento comercial, industrial e de prestação de serviços da empresa 
(mesmo CNPJ).  

 Será inabilitada a empresa que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com 
o estabelecido neste Edital. 
 

 DO PROCESSAMENTO 
 Dentro do período estabelecido no preâmbulo deste edital, serão recebidos 

por email cpl@valadares.mg.gov.br ou presencialmente os envelopes contendo a 
documentação da habilitação exigidos neste edital. 

 As Declarações feitas posteriormente, exceto se solicitadas pela Comissão de 
Contratação, não serão levadas em consideração. 

 Ao agente de contratação/comissão da Prefeitura Municipal de Governador 
Valadares, caberá o julgamento da legalidade, qualidade e suficiência dos 
documentos e informações apresentados pelos interessados, podendo, a seu 
critério, a qualquer tempo, solicitar esclarecimentos complementares, baixar 
diligência e estabelecer prazos adequados para seu atendimento. 

 O interessado que não apresentar os esclarecimentos no prazo estipulado, 
será eliminado do processo. 

 Não serão permitidos quaisquer adendos, acréscimos ou retificações aos 
documentos, depois de apresentados, todavia, diante de erros formais o agente de 
contratação/comissão poderá determinar ou proceder de ofício a correção. 

 Serão considerados erros formais, em especial, erros de soma, erros de 
multiplicação, inversão de números, ausência de rubricas nos documentos e não-
indicação de CNPJ ou endereço da proponente e outros que poderão ser 
considerados pela Comissão, respeitado o princípio da razoabilidade. 
 

 DO CREDENCIAMENTO 
 O credenciamento das empresas fundamenta-se no art. 6º, inciso I, Decreto 

Municipal 11.933/2023, na hipótese de contratações paralelas e não excludentes, 
caso em que é viável e vantajosa para a Administração a realização de contratações 
simultâneas em condições padronizadas 
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 O credenciamento será realizado pelo agente de contratação/comissão da 
Prefeitura Municipal de Governador Valadares, através de uma fase, a saber: 
 
1ª fase – Análise dos Documentos de Habilitação: 
 

 Análise da Habilitação:  
a) O agente de contratação/comissão procederá à análise da documentação, 
para verificação do seu conteúdo em relação às exigências deste edital. 
b) Com a conclusão da análise, os requisitos atendidos ou não para o 
credenciamento, os interessados serão comunicados no prazo máximo de até 15 
(quinze) dias uteis, prorrogável por igual período, contados a partir da data de 
recebimento da documentação.  
c) O interessado que atender a todos os requisitos previstos no edital de 
credenciamento, se habilitado, será credenciado, encontrando-se apto a ser 
contratado para executar o objeto quando convocado; 
d) O resultado do credenciamento será divulgado no Portal Nacional das 
Contratações 
Públicas (PNCP), no Diário Oficial do Município e no sítio eletrônico em prazo não 
superior a 5(cinco) dias úteis. 
 

 DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO 
 A Secretaria Municipal de Administração, a qualquer tempo, em despacho 

fundamentado, poderá revogar no todo ou em parte, por razões de interesse público, 
e deverá anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, sem 
obrigação de indenizar. 
 

 DO DESCREDENCIAMENTO   
   O presente credenciamento tem caráter precário. A qualquer momento, o 

CREDENCIADO pode solicitar descredenciamento, caso não tenha mais interesse.     
  O CREDENCIADO ou a Administração podem denunciar o credenciamento, 

caso seja constatada qualquer irregularidade na observância e cumprimento das 
normas fixadas neste Edital ou na legislação pertinente.    

 A Administração pode, a qualquer momento, solicitar um descredenciamento 
se:   
a) O CREDENCIADO não atender, por 02 (duas) vezes, as solicitações da 
Secretaria Municipal de Administração;   
b) Após haver confirmado recebimento de ofício da Secretaria Municipal de 
Administração solicitando a execução de um trabalho, o CREDENCIADO deixar de 
executá-lo;    

   Fica facultada a defesa prévia do CREDENCIADO, a ser apresentada no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da notificação de descredenciamento. 

 O credenciado que deixar de cumprir às exigências deste Regulamento, do 
edital de credenciamento e dos contratos firmados com a Administração será 
descredenciado para a execução de qualquer objeto, sem prejuízo das sanções 
previstas nos arts. 156 e seguintes da Lei Federal nº 14.133, de 2021. Art. 16.  

 O credenciado poderá, a qualquer tempo, solicitar seu descredenciamento 
mediante o envio de solicitação escrita ao órgão ou entidade contratante.  

 A resposta ao pedido de descredenciamento deverá ocorrer no prazo máximo 
de 5 (cinco) dias.  
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 O pedido de descredenciamento não desincumbe o credenciado do 
cumprimento de eventuais contratos assumidos e das responsabilidades a eles 
atreladas, cabendo em casos de irregularidade na execução do serviço a aplicação 
das sanções definidas a que se refere o art. 13 deste Decreto. 

 O não cumprimento das disposições do edital e da Lei Federal nº 14.133, de 
2021, poderá acarretar o descredenciamento ao credenciado, sem prejuízo da 
aplicação de eventuais sanções.  

 O descredenciamento será cabível em função de fatos que ensejem o 
comprometimento das condições de habilitação e que sejam insanáveis ou não 
tenham sido sanados no prazo assinalado pelo órgão responsável pela gestão do 
credenciamento, bem como em razão de desvios de postura profissional ou 
situações que possam interferir negativamente nos padrões éticos e operacionais de 
execução dos serviços contratados.  

 A aplicação da sanção de descredenciamento pode ocasionar na exclusão da 
credenciado pelo prazo de até 5 (cinco) anos, devendo ser aplicada a sanção com 
base nos critérios de dosimetria estabelecidos pela Administração Pública. 
 

 RECURSOS 
 Caberá recurso, com efeito suspensivo, nos casos de habilitação ou 

inabilitação no cadastramento para o credenciamento, no prazo de 3 (três) dias úteis, 
contados da data da publicação no Portal Nacional das Contratações Públicas 
(PNCP), no Diário Oficial do Município e no sítio eletrônico; 

 O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá 
início na data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso; 

 Os recursos serão recebidos por meio eletrônico através do emal, e serão 
dirigidos ao agente de contratação/comissão, que poderá reconsiderar a decisão, no 
prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, alça-los devidamente 
informados, à autoridade máxima do órgão ou entidade contratante. 

 A autoridade máxima, após receber o recurso e a informação do agente de 
contratação, proferirá, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a sua decisão, devendo 
promover a sua respectiva publicação, na forma do subitem 10.1; 

 Os recursos deverão ser encaminhados para o endereço eletrônico 
cpl@valadares.mg.gov.br, assinatura digital, contendo razão social, número do 
CNPJ e endereço da empresa, rubricado em todas as folhas e assinado pelo 
representante legal ou credenciado da empresa participante, acompanhado de cópia 
do documento de identificação e CPF do signatário e comprovante do poder de 
representação legal. 

 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
 O agente de contratação/comissão de Contratação não se responsabilizará 

por razões de recurso endereçadas por outras formas ou outros endereços 
eletrônicos, e que, por isso, sejam intempestivas ou não sejam recebidas. 

 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento.  

 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, 
no endereço constante neste Edital. 
 

mailto:cpl@valadares.mg.gov.br
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 INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
 As pessoas físicas ou jurídicas que descumprirem total ou parcialmente os 

instrumentos jurídicos celebrados com o Município de Governador Valadares ou 
praticarem infrações em processos licitatórios ou congêneres, ficarão sujeitas às 
seguintes sanções administrativas, em conformidade com o disposto no art. 155, da 
Lei Federal nº 14.133 de 2021 e no Decreto Municipal 11.928/2021: 

 Advertência; 
 Multa: 

a) Compensatória; 
b) De mora. 

 Impedimento de licitar e contratar; 
 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 Para fins de aplicação das sanções, considera-se: 
 Multa compensatória: aplicada em hipóteses de descumprimento de 

obrigações contratuais prevista em instrumento convocatório ou contrato, para 
compensar eventuais perdas que a Administração Pública Municipal sofrer; 

 Multa de mora: aplicada em hipóteses de atraso injustificado na execução 
contratual, e será prevista em instrumento convocatório ou contrato, conforme artigo 
162, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 A aplicação de multa de mora não impede que a Administração Pública 
Municipal aplique cumulativamente a multa compensatória, quando couber, bem 
como não impede a Administração Municipal promova a extinção unilateral do 
contrato e a aplicação cumulada de outras penalidades estabelecidas no instrumento 
convocatório. 

 ADVERTÊNCIA 
 A advertência será aplicada em comunicação formal ao contratado que 

atrasar injustificadamente a entrega de produto, serviço ou etapa de obras, quando 
não se justificar a imposição de sanção mais grave. 

 Configura atraso injustificado a não entrega na data definida em contrato, 
ordem de serviço/fornecimento, ou cronograma de execução constante no Projeto 
Executivo. 

 A justificativa, com vistas a inibir a aplicação desta sanção, deverá ser escrita 
e comunicada ao Fiscal do Contrato, com antecedência de 03 (três) dias úteis à 
entrega, exceto nos casos fortuitos e de força maior, hipóteses em que a contratada 
terá até 24 (vinte e quatro) horas para realizar a comunicação da ocorrência. 

 O atraso injustificado superior a 30 (trinta) dias corridos será considerado 
como inexecução total do Contrato, podendo a Administração Municipal promover a 
rescisão unilateral, salvo razões de interesse público devidamente explicitadas no 
ato da autoridade competente pela contratação. 

 A penalidade de advertência será encaminhada ao infrator e publicada no 
Diário Oficial do Município. 

 MULTA 
 A penalidade de multa compensatória será aplicada ao infrator que cometer 

quaisquer das infrações previstas no art. 155, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, a 
ser calculada na forma prevista no instrumento convocatório, contrato ou instrumento 
equivalente, sem prejuízo das demais sanções legais cabíveis, e não podendo ser 
inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento), 
observados, preferencialmente, as seguintes diretrizes: 
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11.5.1.1 De 0,5% (cinco décimos por cento) a 1% (um por cento) do valor de 
referência para licitação, para aquele que: 

 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
 Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado. 
11.5.1.2 De 5% (cinco por cento) sobre o valor de referência da licitação ou 
contratação direta para aquele que retardar ou tumultuar o procedimento 
administrativo de contratação. 
11.5.1.3 De 5% (cinco por cento) sobre o valor total de adjudicação ou do valor da 
contratação direta, para aquele que entregar o objeto contratual em desacordo com 
as especificações, condições de uso e qualidade contratadas, ou com vício, 
irregularidade ou defeito oculto que o tornem impróprio para o fim a que se destina; 
11.5.1.4 De 10% (dez por cento) sobre o valor estimado para a contratação ou da 
ata de registro de preço, para aquele que: 

 Recusar em efetuar o reforço de garantia contratual; 
 Der causa, respectivamente, à rescisão do contrato ou ao cancelamento da 

ata de registro de preço; 
 Recusar assinar o contrato ou a ata de registro de preços; 
 Recusar a aceitar ou retirar o instrumento equivalente. 

11.5.1.5 De 10% (dez por cento) sobre a parcela do objeto não executada, em caso 
de inexecução parcial do contrato; 
11.5.1.6 De 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado da contratação, para 
aquele que: 

 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
declaração falsa durante a licitação ou durante a execução do contrato; 

 Fraude à licitação ou prática de ato fraudulento na execução do contrato; 
 Comportamento inidôneo ou fraude de qualquer natureza; 
 Prática de atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
 Prática de ato lesivo previsto no art. 5º da lei federal nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013; 
 Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

administração municipal, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 

 Dar causa à inexecução total do objeto do contrato. 
 No caso de prestações continuadas a multa de 5% (cinco por cento) de que 

trata o item 11.5.1.3 será calculada sobre o valor da parcela que eventualmente for 
descumprida; 

 A penalidade de multa moratória será aplicada ao infrator, no importe de 1% 
(um por cento) por dia de atraso na entrega de bens, serviços, ou execução de obras 
até o limite de 30% (trinta por cento), correspondente a até 30 (trinta) dias de atraso, 
calculado sobre o valor correspondente à parcela inadimplida, excluída, quando for 
o caso, a parte correspondente aos impostos destacados no documento fiscal. 
11.5.3.1 O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a 
partir do primeiro dia útil subsequente ao do encerramento do prazo estabelecido 
para o cumprimento da obrigação. 
11.5.3.2 A aplicação de multa moratória não impede a aplicação superveniente de 
outras multas previstas no item 11.5.1 deste instrumento convocatório, cumulando-
se os respectivos valores. 
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 A penalidade de multa poderá ser aplicada cumulativamente com outras 
sanções administrativas. 

 Na hipótese de deixar o infrator de pagar a multa aplicada, o valor 
correspondente será executado observando-se os seguintes critérios: 
11.5.5.1 Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da 
perda desta, responderá o contratado pela sua diferença, que será descontada dos 
pagamentos eventualmente devidos pela Administração Municipal; 
11.5.5.2 Se o crédito com a Administração Municipal não for suficiente, o valor 
remanescente será recolhido por Documento de Arrecadação Municipal - DAM; 
11.5.5.3 Impossibilitado o desconto a que se refere o item 11.5.5.1, será o crédito 
correspondente inscrito em dívida ativa não tributária, podendo ser exigido 
judicialmente. 

 IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO 
MUNICIPAL 

 A penalidade de impedimento de licitar e contratar com a Administração 
Municipal será aplicada pelo prazo máximo de três anos, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais gravosa, ao licitante ou contratado que: 
11.6.1.1 Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo: 

 Pena - impedimento pelo período de até 2 (dois) anos. 
11.6.1.2 Der causa à inexecução total do contrato: 

 Pena - impedimento pelo período de até 3 (três) anos. 
11.6.1.3 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame: 

 Pena - impedimento pelo período de até 2 (dois) meses. 
11.6.1.4 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado: 

 Pena - impedimento pelo período de até 4 (quatro) meses. 
11.6.1.5 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta: 

 Pena - impedimento pelo período de até 4 (quatro) meses. 
11.6.1.6 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 
sem motivo justificado: 

 Pena - impedimento pelo período de até 1 (um) ano. 
 Na hipótese de inexecução total, parcial ou retardamento de cumprimento de 

encargo contratual, o contratado será notificado para apresentar, em 2 (dois) dias 
úteis, contados da sua ciência, justificativa para o descumprimento contratual. 

 A justificativa apresentada pelo licitante ou adjudicatário será analisada pelo 
agente de contratação, pregoeiro ou comissão de licitação, e será analisada pelo 
fiscal do contrato que, mediante ato motivado, apresentará manifestação e 
submeterá à decisão da autoridade superior competente. 

 Preliminarmente à instauração do processo administrativo de aplicação de 
penalidade, poderá a autoridade máxima do órgão ou entidade conceder prazo 
máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da ciência do fato, para a adequação da 
execução contratual ou entrega do objeto. 

 A sanção prevista no item 11.6.1, impedirá o sancionado de licitar ou contratar 
no âmbito da Administração Pública Direta e Indireta do Município de Governador 
Valadares a contar da sua inscrição no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas – CEIS.  
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 DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR COM 
A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 A declaração de inidoneidade impede o infrator de licitar e contratar com os 
órgãos e entidades da Administração Pública Direita e Indireta, de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de três anos e máximo de seis anos, quando: 
11.7.1.1 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato: 

 Pena - até 4 (quatro) anos. 
11.7.1.2 Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato: 

 Pena – até 6 (seis) anos. 
11.7.1.3 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza: 

 Pena - até 6 (seis) anos. 
11.7.1.4 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação: 

 Pena - até 5 (cinco) anos. 
11.7.1.5 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da lei federal nº 12.846, de 1º de 
agosto de 2013: 

 Pena - até 6 (seis) anos. 
 A penalidade de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a 

Administração Pública Direta e Indireta, de todos os entes federativos será aplicada 
no caso das infrações previstas no item 11.6.1, pelo prazo máximo de 6 (seis) anos, 
quando se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

 A aplicação da declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a 
Administração Pública Direta e Indireta deve ser precedida de análise jurídica e será 
de competência exclusiva do Secretário Municipal de Administração, ou pela 
autoridade máxima da entidade. 
11.7.3.1 No ato de declaração de inidoneidade a Administração Municipal deverá 
indicar eventuais valores a serem ressarcidos pelo infrator ao poder público, com os 
respectivos critérios de correção, e as obrigações pendentes de cumprimento. 

 A Administração rescindirá o contrato com o infrator penalizado com a 
declaração de inidoneidade, sem prejuízo da rescisão de outros contratos já 
celebrados, se a sua manutenção ocasionar riscos à Administração Pública ou aos 
cidadãos, respeitado o contraditório e o devido processo legal. 

 As multas definidas nas Cláusulas (itens) anteriores não serão aplicadas 
quando ocorrer caso fortuito ou força maior, previsto no art. 393 do Código Civil e 
seu parágrafo único. 

 Da decisão, caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, ou pedido de 
reconsideração da aplicação da sanção prevista no inciso IV do art. 156 da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação. 

 O valor da multa aplicada deverá ser recolhido, no prazo de 10 (dez) dias 
úteis, a contar da data da notificação, sob pena de ser descontado do (s) pagamento 
(s) eventualmente devido (s) pela CONTRATANTE ou, ainda, de ser cobrado 
judicialmente, nos termos do parágrafo 8º, do art. 156, da Lei nº 14.133/2021. 

 A aplicação de quaisquer das penalidades previstas realizar-se-á em 
processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à 
Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.1133/2021. 

  A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração 
a natureza e a gravidade da infração cometida; as peculiaridades do caso concreto; 
as circunstâncias agravantes ou atenuantes; os danos que dela provierem para a 
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Administração, para o funcionamento dos serviços públicos ou para o interesse 
coletivo; a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade pelo 
responsável pela infração, conforme normas e orientações dos órgãos de controle, 
observado o princípio da proporcionalidade. 
 

 DISPOSIÇÕES GERAIS 
 A participação neste processo de credenciamento pressupõe conhecimento 

do objeto e dos procedimentos que o integram. 
 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Município.   

 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília – DF. 

 Não deverão ser apresentados documentos ou informações além dos que 
forem necessários e suficientes, nem fora de ordem. 

 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

a) ANEXO I - Termo de Referência: Anexo A - ETP; 

b) ANEXO II – Modelo de Solicitação de Credenciamento 

c) ANEXO III - Modelo de Declaração Unificada;  

d) ANEXO IV – Minuta do Contrato. 

 
 
Governador Valadares, 29 de janeiro de 2026 
 
 
 

Wilson Gomes da Silva Júnior 
Secretário Municipal de Administração
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PROCESSO ADMINISTRATIVO DE COMPRAS N. º 355/2025 
CREDENCIAMENTO N° 007/2025 

 
ANEXO I TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1. OBJETO 
1.1. Credenciamento de instituições financeiras e cooperativas de crédito, 
devidamente autorizadas pelo Banco Central do Brasil, para ofertarem aos 
servidores públicos ativos, da Prefeitura Municipal de Governador Valadares 
operações de crédito consignado em folha de pagamento, incluindo concessão de 
novos empréstimos, renegociação de contratos e portabilidade de créditos. 
 
1.2. Aquisição/Contratação de instituições financeiras e cooperativas de crédito, 
autorizadas pelo Banco Central do Brasil, para oferecerem aos servidores públicos 
ativos, inativos e pensionistas da Prefeitura Municipal de Governador Valadares 
operações de crédito com desconto em folha de pagamento, abrangendo concessão 
de novos créditos consignados, renegociação de contratos e portabilidade de 
empréstimos. 
 

Item Descrição Quant. 

Requisiç
ão 

Mínima 
 

Unid. Valor Unit. 

1 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

BANCÁRIOS 
1 R$ 00,00 SERVIÇO R$ 00,00 

 
1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo, 
conforme Decreto Municipal n° 11.929, de 20 de dezembro de 2023. 
 
1.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da assinatura do 
contrato na forma do artigo 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 
 
1.5. A contratação dos serviços é enquadrada como continuada tendo em vista a 
necessidade de o serviço antender aos servidores a longo prazo, sendo o vínculo de 
desconto em folha dos servidores está ligado diretamente ao Município de 
Governador Valadares. 
 
1.6. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em 
relação à vigência da contratação. 
 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 
2.1  A necessidade da contratação decorre da ausência de procedimento formal 
que regulamente amplie, de forma transparente, o acesso dos servidores às 
operações de crédito consignado em condições vantajosas. 
 
2.2  O modelo de credenciamento promove a livre concorrência entre as 
instituições, permitindo melhores taxas e prazos, além de assegurar a liberdade de 
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escolha pelo servidor, sem gerar custos à Administração. 
 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO E ESPECIFICAÇÃO DO 

PRODUTO 
 

3.1  A solução consiste na publicação de edital de credenciamento para 
habilitação de múltiplas instituições interessadas. As credenciadas operarão 
diretamente com os servidores, por meio de integração com o sistema de folha da 
Prefeitura. Os serviços prestados incluem concessão de crédito novo, renegociação 
e portabilidade, nos termos da legislação vigente. 
 
4. PARÂMETROS DA LICITAÇÃO 

 
4.1. Não se aplicará registro de preços, pois trata-se de credenciamento sem 
aquisição ou despesa direta. Não há exigência de vistoria nem de amostras. Serão 
adotadas as diretrizes legais da Lei nº 14.133/2021 e demais normas pertinentes. 
 
4.2.  Este procedimento deverá ser formalizado conforme artigo 6°, XLIII, e 
conforme artigo 79, I, ambos previstos na Lei 14.133/2021, e de acordo com o artigo 
6°, II, do Decreto 11.933/2023. 
 
4.3  O presente procedimento de credenciamento, não obriga o município a 
contratar os credenciados, conforme abriga o artigo 11, do Decreto nº 11.933/2023. 
 
 
4.4.  Os critérios de execução do objeto, será estabelecido pela instituição 
financeira, devidamente credenciada, cumprindo os trâmites internos de praxe na 
execução do objeto, quanto a formalização de contratos, emissão de boletos, se 
necessário. 
 
4.5.  O Município autorizará o desconto em folha do servidor que tiver formalizado 
empréstimo consignado ou qualquer outro serviço contrato. 
 
4.6.  O presente procedimento não gera vínculo econômico, nem obrigações de 
pagamento entre o Município e as instituições credenciadas e que vierem a ser 
contratadas. 
 

 
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO  
 
5.1.  Após assinatura do contrato, as instituições terão o prazo de até 10 (dez) 
dias úteis para iniciar a execução dos serviços, prazo considerado suficiente para 
sua preparação técnica e operacional. A execução ocorrerá mediante integração 
dos sistemas da instituição com a plataforma de consignação da Prefeitura, 
respeitando as regras de segurança, privacidade e integridade das informações.  
 
5.2.  As operações de crédito deverão ser ofertadas diretamente aos servidores, 
por meio de canais digitais, atendimento presencial ou remoto, conforme as 
políticas comerciais da credenciada. As rotinas de execução incluem o recebimento 
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de propostas, simulação e formalização de contratos de crédito consignado, 
renegociação e portabilidade, com registro eletrônico e auditoria dos dados no 
sistema de consignação. 
 
5.3.  A execução do objeto ocorrerá de forma contínua, durante toda a vigência 
do credenciamento, respeitando os limites legais de margem consignável, os 
prazos acordados entre instituição e servidor e a periodicidade do fechamento da 
folha de pagamento.  
 
5.4.  O atendimento aos servidores será prestado durante o horário de 
funcionamento das instituições financeiras, e as rotinas operacionais ocorrerão 
conforme cronograma da folha de pagamento da Prefeitura, em ambiente 
eletrônico e auditável.  
 
5.5. A Prefeitura poderá realizar reuniões técnicas, treinamentos ou atualizações 
nos fluxos operacionais, sempre que necessário, em articulação com as instituições 
credenciadas. As metodologias adotadas devem garantir atendimento seguro, ágil, 
transparente e com suporte técnico eficaz.  
 
5.6. O setor competente para receber, autorizar, conferir e fiscalizar o objeto 
desta licitação será a Secretaria requisitante, observados o Artigo 140, da Lei 
Federal nº 14.133/2021, sendo que a mesma poderá delegar tais poderes, a seu 
exclusivo critério, aos outros órgãos da Administração Direta.  
 
5.7.  A Secretaria requisitante reserva-se o direito de não permitir a execução do 
serviço em desacordo com o previsto neste instrumento convocatório, podendo 
cancelar a Contratação e aplicar o disposto no Art. 92, inciso II da Lei Federal n° 
14.133/2021.  
 
5.8. А execução do serviço constantes desta licitação se dará de forma 
parcelada, conforme necessidade da Secretaria solicitante.  
 
5.9.  De posse dos documentos apresentados pelo licitante vencedor, a 
Secretaria requisitante receberá os serviços provisoriamente, para verificação de 
quantidades, preços, prazos e outras especificações pertinentes.  
 
5.10.  Encontrando irregularidade, a Secretaria requisitante, fixará o prazo de até 
72 (setenta e duas) horas ao licitante vencedor para regularização; 5.12 No ato do 
recebimento provisório, a Secretaria requisitante emitirá Termo respectivo, e, no 
prazo de 15 (quinze) dias corridos, será considerado o recebimento definitivo, caso 
a Secretaria requisitante não manifeste; 
 
5.11. Em caso de irregularidade não sanada pelo licitante vencedor, a Secretaria 
requisitante LICITAC reduzirá a termo os fatos ocorridos e encaminhará à 
autoridade competente para devidas providências sancionatórias.  
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5.12. Em nenhuma hipótese, será admitida execução do serviço com materiais 
diferentes das exigências e propostas contidas neste Termo de Referência. 
 
5.13.  A CONTRATADA declara estar ciente e concorda que a retenção do Imposto 
de Renda incidente na fonte será realizada nos termos do Decreto nº 11.859 de 
07/07/2023, do Município de Governador Valadares, observando as regras 
estabelecidas na Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil nº 1.234/2012 ou 
a que vier a substituí-la, sendo que a não realização do destaque do IR na nota fiscal 
não impede que a retenção seja realizada, a qual se dará de acordo com os 
percentuais estabelecidos no Anexo I da referida Instrução Normativa. 
 
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 
6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
 
6.2 O Município e a Contratada se obrigam a observar fielmente as disposições 
da Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD) e a 
proteger os direitos fundamentais de liberdade, de privacidade e de livre 
desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de 
dados pessoais a que tiverem acesso em razão da execução do presente objeto. 
 
6.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser 
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de 
mensagem eletrônica para esse fim. 
 
6.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção 
de providências que devam ser cumpridas de imediato. 
 
6.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou 
entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião 
inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca 
das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 
 
6.6 O acompanhamento e a fiscalização da Ata/Contrato, assim como o 
recebimento e a conferência do objeto, serão realizados pela Secretaria requisitante. 
 
6.7 A Secretaria requisitante atuará como gestor do contrato através de seu 
secretário e como fiscal de execução do objeto contratual através do Sr. Avlan 
Fernandes Lima, matrícula 814456-01, ocupante do cargo de Gerente de 
Controle Pessoal e o Sr. Yan Silveira Gloria de Souza, matrícula 817835-01, 
ocupante do cargo de Assessor de Gabinete, ambos lotados na Secretaria de 
Administração e como fiscal da execução do objeto contratual através da Sra. 
Viviane Lorentz Guedes, matrícula 812490-02, ocupante do cargo de Diretora 
de Recursos Humanos, para gestora e o Sr. Evaldo Ferreira Zampier, matrícula 
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77487103, ocupante do cargo de Gerente de Recursos Humanos, para gestor 
suplente, ambos lotados na Secretaria Municipal de Administração. 
 
6.8 O fiscal do contrato: 
 
6.8.5 Anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos 
defeitos observados. 
 
6.8.6 Informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 
competência. 
 
6.8.7 Fixará prazo para que a CONTRATADA comprove a reserva de cargos a que 
se refere o art. 92, inciso XVII da Lei 14.133/2021, através da apresentação de 
Certidão de Regularidade na Contratação de Aprendizes (art. 116, parágrafo 
único, da Lei n. º 14.133, de 2021); 
 
6.8.8 Será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno 
da administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações 
relevantes para prevenir riscos na execução contratual. 
 
6.8.9 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 
datas aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 
contrato.  

 
 
6.8.10 O fiscal do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva 
ou à prorrogação. 
 
 
6.9 O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 
formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
 
6.9.5 Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do 
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 
competência. 
 
6.10 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de 
acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da 
execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, 
do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do 
contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 
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6.10.5 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará 
os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa 
no relatório de riscos eventuais. 
 
6.10.6 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 
contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 
adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que 
ultrapassarem a sua competência. 
 
6.10.7 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 
pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações 
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução 
contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações.  
 
6.10.8 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser 
conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo 
agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 
 
6.11 O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em 
tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva 
renovação ou prorrogação contratual.  
 
6.12 O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas 
a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.  
 
7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
7.1.  Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 
acordo com o contrato e seus anexos;  
 
7.2.  Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 
Referência;  
 
7.3.  Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no serviço prestado, para que seja por ele substituído, reparado ou 
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
 
7.4.  Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 
obrigações pelo Contratado;  
 
7.5.  Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando 
houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, conforme o art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021; 
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7.6.  Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo 
de Referência;  
 
7.7.  Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
 
7.8.  Cientificar o Departamento de Suprimentos e Contratos para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;  
 
7.9.  Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 
para a boa execução do ajuste.  
 
7.10.  Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 
Contratante, no caso do art. 93, $2°, da Lei nº 14.133, de 2021.  
 
7.11.  A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 
pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem 
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, 
de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
8.1.   Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para 
representálo na execução do contrato.  
 
8.1.1   A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser 
recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a 
empresa designar outro para o exercício da atividade.  
 
8.2.   Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II);  
 
8.3.   Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 
deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, 
qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência;  
 
8.4.  Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 
ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 
empregados;  
 
8.5.  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 
de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem 
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo 
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essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual 
pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 
garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;  
 
8.6.  Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do 
contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo 
único, da Lei nº 14.133, de 2021;  
 
8.7.  Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro 
de Fornecedores - SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela 
fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos 
serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade 
Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital 
do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;  
 
8.8.  Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias 
abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 
 
8.9.  Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.  
 
8.10.  Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por 
seus LICITACA prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos 
trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.  
 
8.11.  Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança 
de pessoas ou bens de terceiros.  
 
8.12.  Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo 
o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.  
 
8.13.  Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre 
limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e 
disciplina.  
 
8.14.  Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do 
memorial descritivo ou instrumento congênere.  
 
8.15.  Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a 
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utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre;  
 
8.16.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  
 
8.17.  Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social 
ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);  
 
8.18. A reserva de cargos para aprendiz a que se refere a cláusula acima deve 
priorizar a contratação de adolescentes entre 14 e 18 anos que estejam em situação 
de vulnerabilidade ou de risco social, nos termos do art. 53, caput, incisos I a III, 84 
1º e 82°, do Decreto Presidencial n. 9.579/2018, com redação conferida pelo Decreto 
nº. 11.479/2023;  
 
8.19.  Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula 10.18, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, através da apresentação de Certidão de Regularidade 
na Contratação de Aprendizes (art. 116, parágrafo único, da Lei n.° 14.133, de 2021);  
 
8.20.  Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato;  
 
8.21.  Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, 
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 
14.133, de 2021;  
 
8.22.  Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do Contratante. 
 
9. SUBCONTRATAÇÃO 

 
9.1. Não será permitido a subcontratação do objeto. 
 
10. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO 
 
10.1. Não haverá valores aqui registrados ou qualquer compromisso entre o 
CONTRATANTE e os CONTRATADOS, no presente procedimento de 
credenciamento. 
 
11. FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
 
11.1. O fornecedor será selecionado por meio do procedimento de credenciamento, 
nos termos do art. 79 da Lei nº 14.133/2021, com seleção de todos os interessados 
que atendam às condições estabelecidas no edital, sem limite de vagas e com 
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possibilidade de ingresso a qualquer tempo e de acordo com o Decreto nº 
11.933/2023. 
 
11.2.  Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
 
11.2.1. Habilitação jurídica 
 
11.2.1.1.  Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente 
que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território 
nacional; 
 
11.2.1.2   Empresário individual: inscrição no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
 
11.2.1.3   Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição 
de Microempreendedor Individual (CCMEI), cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no site https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor; 
 
11.2.1.4   Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU 
ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade 
limitada – EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
 
11.2.1.5   Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização 
de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na 
Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 
estabelecimento, que será considerada como sua sede, conforme Instrução 
Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020; 
 
11.2.1.6   Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro 
Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento 
comprobatório de seus administradores; 
 
11.2.1.7   Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou 
empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência, conforme o 
caso; 
 
 
 
 
11.2.1.8 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 
assembleia que os aprovou, devidamente arquivada na Junta Comercial ou inscrita 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que 
trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971; 
 
11.2.1.9 Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP válida, ou 
outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 
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Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de 
dezembro de 2021; 
 
11.2.1.10 Produtor rural: Matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI; 
 
11.2.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista 
 
11.2.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 
Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 
 
11.2.2.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) ou 
pelas administrações, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014. 
 
11.2.2.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS). 
 
11.2.2.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, 
nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada 
pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 
 
11.2.2.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual relativo ao 
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto contratual; 
 
11.2.2.6 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
 
11.2.2.7 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
 
11.2.2.8 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou 
municipais relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 
mediante apresentação de declaração da Fazenda respectiva de seu domicílio ou 
sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 
 
11.2.2.9 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que 
pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previsto na Lei 
Complementar nº 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos 
cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
 
11.2.3 Qualificação econômico-financeira 
 



 

 

 

 

Rua Marechal Floriano nº 905, Centro. 
Governador Valadares-MG - CEP: 35010.141  
Telefone: 33 32764025 

Página 23 de 46 

11.2.3.1 Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede 
do licitante, com data não superior a 90 (noventa) dias da sua emissão, quando não 
expressa sua validade; 
 
11.2.3.2 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, 
assinados por profissional devidamente e regularmente habilitado (contador), 
registrado no Conselho Regional de Contabilidade (CRC), que comprovem a boa 
situação financeira da licitante, vedada a substituição por balancetes ou balanços 
provisórios; 
 
11.2.3.3 Serão considerados aceitos, na forma da lei, o balanço patrimonial e 
demonstrações contábeis assim apresentados: 
 
11.2.3.4 Sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 (Sociedade Anônima – S/A):  
 
11.2.3.5 Registrados e arquivados na Junta Comercial da sede ou domicílio da 
licitante; 
 
11.2.3.6 Publicados em Diário Oficial; e 
 
 
11.2.3.7 Publicados em jornal de grande circulação; 
 
11.2.3.8 Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou 
domicílio da licitante. 
 
11.2.3.9 Sociedades por cotas de responsabilidade limitada (LTDA): 
 
11.2.3.10 Por fotocópia do Livro Diário (Balanço e Demonstrações Contábeis), 
inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado 
na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente. 
 
11.2.3.11 Apresentada por meio do sistema público de escrituração digital – SPED, 
sendo comprovada a autenticação dos livros pelo recibo de entrega emitido pelo 
SPED. 
 
11.2.3.12 Sociedade criada no exercício em curso: 
 
11.2.3.13 Por fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou 
autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante. 
 
11.2.3.14 A comprovação da boa situação financeira da licitante será atestada por 
documento ou declaração assinada por profissional legalmente habilitado, 
demonstrando que a empresa apresenta: Índice de Liquidez Geral (LG), Índice de 
Solvência Geral (SG), e Índice de Liquidez Corrente (LC), todos superiores a 1 (um). 
 
11.2.3.15 Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em 
qualquer dos índices mencionados, será exigido capital mínimo de 10% do valor total 
efetivamente arrematado, para fins de habilitação. 
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11.2.3.16 Para fins de cálculo dos índices referidos, as licitantes deverão utilizar duas 
casas após a vírgula, desconsiderando-se as demais, sem arredondamento. 
 
11.2.3.17 Justificativos índices contábeis: os índices financeiros indicados neste 
edital são usuais de mercado e não caracterizam restrição à participação, conforme 
jurisprudência do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais (Representação nº 
775.293, Rel. Conselheira Adriene Andrade). 
 
11.2.4 Qualificação técnica 
 
11.2.4.1 Autorização para funcionamento pelo Banco Central do Brasil (BCB) – a 
instituição deve ser autorizada pelo BCB para operar como instituição financeira, 
conforme a Lei nº 4.595/1964. 
 
11.2.4.2 Atestado de capacidade técnica: a instituição deve apresentar comprovação 
de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional 
equivalente ou superior ao objeto desta contratação, com o item pertinente, por meio 
da apresentação de certidões ou atestados por pessoas jurídicas de direito público 
ou privado, devidamente emitidos e assinados por responsável competente. 
Os atestados devem comprovar, no mínimo, a execução de até 50% das parcelas 
de maior relevância e significância, tais como: 
 

 Liberação de crédito consignado; 
 

 Empréstimo bancário; 
 

 Capacidade de processar grande volume de transações. 
 
12. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO E ADEQUAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA 
 
12.1. O presente procedimento de credenciamento e futuras contratações não 
implicará ônus financeiros para o Município de Governador Valadares. 
 
12.2.  Assim, não será indicada dotação orçamentária, considerando que não 
haverá vínculo de pagamento ou obrigações onerosas para ambas as partes. 

 
 
  Governador Valadares, 13 de novembro de 2025. 
 

__________________________________________ 
Viviane Lorentz Guedes 

Responsável pela demanda 
 

_________________________________________ 
Wilson Gomes da Silva Júnior 

Autoridade Competente 
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ANEXO A –  
 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
 
6. INTRODUÇÃO 
6.1. O Estudo Técnico Preliminar tem por objetivo identificar e analisar os cenários 
para o atendimento da demanda que consta no Documento de Formalização de 
Demanda – DFD nº 002/2025, que prevê o credenciamento de instituições 
financeiras e cooperativas de crédito para concessão de crédito consignado, 
renegociação e portabilidade de empréstimos, com desconto em folha de pagamento 
dos servidores públicos da Prefeitura Municipal de Governador Valadares, bem 
como demonstrar a viabilidade técnica e econômica das soluções identificadas, 
fornecendo as informações necessárias para subsidiar o respectivo processo de 
contratação. 
 
7. OBJETO 

 
7.1. Elaboração de Estudo Técnico Preliminar – ETP, visando aferir a viabilidade 
técnica e econômica com base nas informações constantes no Documento de 
Formalização de Demanda – DFD nº 002/2025, atestando ainda que o mesmo está 
integrado ao Plano de Contratações Anual – PCA. 
 
7.2. Aquisição/Contratação de instituições financeiras e cooperativas de crédito, 
autorizadas pelo Banco Central do Brasil, para oferecerem aos servidores públicos 
ativos, inativos e pensionistas da Prefeitura Municipal de Governador Valadares 
operações de crédito com desconto em folha de pagamento, abrangendo concessão 
de novos créditos consignados, renegociação de contratos e portabilidade de 
empréstimos. 
 
8. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 
8.1. A contratação visa atender à necessidade de ampliar e regulamentar, de 
forma transparente e isonômica, o acesso dos servidores públicos municipais (ativos, 
inativos e pensionistas) às operações de crédito consignado, sem custo para a 
Administração. Trata-se de uma política de valorização do servidor, permitindo-lhe 
acesso a crédito com taxas mais baixas, por meio de desconto direto em folha de 
pagamento. 
 
3.2.  A ausência de processo formal de credenciamento limita a competitividade 
entre as instituições financeiras e reduz as opções dos servidores, o que pode gerar 
contratações com condições financeiras desfavoráveis. A medida objetiva garantir 
liberdade de escolha, promover a concorrência entre os credores e assegurar a 
conformidade legal e operacional com os sistemas de consignação em folha 
utilizados pela Prefeitura. 
 
9. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
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9.1. A contratação ora pretendida consiste no credenciamento contínuo de 
instituições financeiras e cooperativas de crédito, devidamente autorizadas pelo 
Banco Central do Brasil, para atuarem na prestação de serviços relacionados à 
concessão de crédito consignado, renegociação de contratos e portabilidade de 
empréstimos consignados, com desconto em folha de pagamento dos servidores 
públicos ativos, inativos e pensionistas da Prefeitura Municipal de Governador 
Valadares. 

 
9.2. A prestação dos serviços será contínua, com vigência inicial de 12 (doze) 
meses, prorrogável por iguais e sucessivos períodos, conforme conveniência e 
interesse público, nos termos do art. 105 da Lei nº 14.133/2021. As instituições 
interessadas poderão solicitar o credenciamento a qualquer tempo, desde que 
atendam integralmente aos requisitos estabelecidos em edital específico. O 
atendimento aos servidores poderá ser realizado tanto de forma presencial, nas 
agências próprias das instituições credenciadas, quanto de forma remota, por meio 
de canais digitais, aplicativos ou centrais de atendimento. 
 
9.3.  As instituições deverão dispor de sistemas compatíveis com a plataforma de 
consignação utilizada pela Prefeitura, garantindo a segurança, a integridade e a 
rastreabilidade das informações processadas. Ademais, deverão respeitar os limites 
legais de margem consignável, observando rigorosamente as normas do Banco 
Central do Brasil, da legislação vigente e das regulamentações específicas 
relacionadas à portabilidade de crédito e à renegociação de contratos. É 
imprescindível que os canais de atendimento oferecidos aos servidores sejam 
eficientes, transparentes e acessíveis, assegurando a correta divulgação de 
informações como taxas de juros, encargos, prazos e valores financiados. 

 
9.4. Os padrões mínimos de qualidade exigidos compreendem o atendimento 
humanizado e eficiente aos servidores, a conformidade com a Lei Geral de Proteção 
de Dados Pessoais (LGPD), a plena transparência nas condições contratuais 
apresentadas e a correta execução dos procedimentos de portabilidade, conforme 
previsto na Resolução CMN nº 4.292/2013 e demais normas aplicáveis. 

 
9.5. Ressalta-se que o objeto em questão não se enquadra em itens padronizáveis 
por meio do Catálogo Eletrônico de Padronização (CATMAT/CATSER), uma vez que 
se trata de prestação de serviço financeiro executado por diversas instituições 
credenciadas, sem a realização de aquisição direta ou repasse de recursos públicos 
pela Administração. Portanto, a utilização do referido catálogo não se aplica, sendo 
tecnicamente injustificada a sua não utilização. 

 
9.6. Por fim, destaca-se que a presente contratação se caracteriza como serviço 
de natureza continuada, tendo em vista que as consignações são processadas 
mensalmente e de forma permanente, demandando manutenção operacional 
contínua por parte das instituições quanto da Administração Pública. A continuidade 
da prestação é condição essencial para a estabilidade dos contratos firmados e para 
o funcionamento regular dos sistemas administrativos que operam os descontos em 
folha, o que reforça a necessidade de uma gestão ativa e ininterrupta deste tipo de 
serviço. 
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10. LEVANTAMENTO DE MERCADO 
 
10.1. O levantamento de mercado demonstrou que diversos municípios brasileiros 
utilizam o modelo de credenciamento para contratar este tipo de serviço, com 
resultados positivos, sem ônus para a Administração e com impacto direto na 
melhoria das condições oferecidas aos servidores. A pluralidade de instituições 
habilitadas favorece a livre concorrência e estimula a redução das taxas praticadas. 
 
11. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

 
11.1. A solução consiste na publicação de edital de credenciamento público, com 
requisitos objetivos para habilitação das instituições interessadas. Após o 
credenciamento, será autorizado o acesso à plataforma de consignação para oferta 
direta aos servidores. As operações de crédito, renegociação e portabilidade serão 
realizadas diretamente entre servidor e instituição, com a consignação operando sob 
controle da Prefeitura, respeitando os limites legais. 
 
12. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS 
 
12.1. Sem aplicação. Por tratar-se de credenciamento, não há quantidade ou valor 
previamente estimado. A adesão dos servidores é voluntária, conforme demanda 
individual. 
 
13. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 
13.1. Sem ônus financeiro para o Município. As instituições não recebem repasses 
da Administração Pública. As operações são realizadas diretamente entre as partes 
interessadas (servidor e instituição). 
 
14. JUSTIFICATIVA DO PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 
 
14.1. Não se aplica parcelamento. O objeto será contratado de forma global, com 
credenciamento contínuo, nos termos do art. 79 da Lei nº 14.133/2021. 
 
15. CONTRATAÇÃO CORRELATAS OU INTERDEPENDENTES 
 
15.1. Não há contratações interdependentes previstas. O objeto é autônomo. 
 
16. RESULTADOS PRETENDIDOS 
 
11.1.  Ampliação do número de instituições financeiras habilitadas a operar 
consignado. 
11.2. Melhoria nas condições de crédito oferecidas aos servidores. 
11.3.  Garantia de isonomia e transparência no acesso ao crédito. 
11.4.  Adequação aos princípios da legalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência. 
 
17. PROVIDÊNCIAS A SEREM TOMADAS ANTES DA CONTRATAÇÃO 
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12.1.  Elaboração do edital de credenciamento. 
12.2.  Atualização e testes do sistema de consignação para permitir o controle das 
margens e integração com as instituições. 
12.3.  Divulgação interna e externa do processo de credenciamento. 
 
18. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E MEDIDAS MITIGADORAS 
 
18.1. Não se identificam impactos ambientais, considerando a natureza imaterial e 
digital da prestação do serviço. 
 
19. CONCLUSÃO 

 
14.1. Conclui-se que a solução proposta é tecnicamente viável, legalmente 

adequada e economicamente vantajosa para a Administração. O credenciamento 
de instituições financeiras para concessão de crédito consignado aos servidores 
atende ao interesse público, amplia a competitividade e não gera custos ao erário, 
justificando sua contratação conforme os princípios da nova Lei de Licitações e 
Contratos. 
 

Governador Valadares, 29 de outubro de 2025. 
 
 
 
 
 
 
 

 
Viviane Lorentz Guedes 
Responsável pelo ETP 

 
 
 
 

 

 
Wilson Gomes da Silva Júnior  

Secretário Municipal de Administração 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO DE COMPRAS N. º 355/2025 
CREDENCIAMENTO N° 007/2025 

 

ANEXO II 

MODELO DE REQUERIMENTO DE CREDENCIAMENTO E 
CONCORDÂNCIA   

 
Á Secretária Municipal de Administração,  
 

PROPONENTE:  

 
CARACTERIZAÇÃO
: 

 

[ ] Pessoa 
Jurídica. CNPJ nº  

ÁREA DE 
ATUAÇÃO: 

 

ENDEREÇO:  

COMPLEMENTO:  

TELEFONE C/ DDD: Fixo: ( ) Celular ( ) 

ENDEREÇO 
ELETRONICO
: 

Página na Web: E-mail: 

REPRESENTANT
E  LEGAL: 

 

 
Na condição de proponente acima qualificado (a), vimos através do presente 
documento requerer o credenciamento para a prestação de serviços conforme 
edital e regulamento publicado por esta secretaria, declarando, sob as penas 
da lei que: 

 
a) Declaro que aceito executar todos os serviços de acordo com o preço de 

referência do edital, do qual tem pleno conhecimento; 
b) As informações prestadas neste pedido de credenciamento são 

verdadeiras; 
c) Qualquer fato superveniente impeditivo de credenciamento ou de 

contratação será informado; 
d) Conhece os termos do Edital de Credenciamento bem como as 

informações e condições para o cumprimento das obrigações objeto do 
credenciamento, com  as quais concorda; 

e) Os serviços pleiteados para credenciamento são compatíveis com o seu 
objeto social, com o registro no Conselho Profissional competente, com a 
experiência, a capacidade instalada, a infraestrutura adequada à 
prestação dos serviços conforme exigido; 
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Anexando ao presente requerimento toda a documentação exigida no edital 
de  credenciamento, devidamente assinada e rubricada, pede deferimento. 

 
Local, de de XXXXXX 

 
 

RAZÃO SOCIAL/ CNPJ/ NOME DO REPRESENTANTE LEGAL/ 
ASSINATURA 
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CREDENCIAMENTO N° 007/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE COMPRAS N. º 355/2025 
 

CREDENCIAMENTO N° 007/2025 
 

ANEXO III MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 
  
 
Pelo presente instrumento, a empresa ______________________________, CNPJ 
n°: ________________________, sediada na 
rua____________________________________, através de seu representante legal 
infra-assinado, declara que: 
 
A. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, e 
que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 
convocatório; 
 
B. Assume a responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos 
apresentados, sujeitando-se às penalidades legais e a sumária desclassificação do 
chamamento, e que fornecerá quaisquer informações complementares solicitadas 
pela Comissão de Contratação; 
 
C. Até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente 
processo ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

 
D. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
 
E. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no 
inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
 
F. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas 
(apenas para empresas que possuem no mínimo 100 (cem) empregados, nos 
termos do artigo 93 da Lei n. 8.213/1991). 
 

Cidade,  de  de 2026. 
 
 
Assinatura (representante legal):   
 

Nome legível:   

 

Qualificação:   
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PROCESSO ADMINISTRATIVO DE COMPRAS N. º 355/2025 
CREDENCIAMENTO N° 007/2025 

 
 

ANEXO IV MINUTA DE CONTRATO 
 

Contrato nº XXX/2025 que, entre si 
celebram o Município de Governador 
Valadares e a empresa 
XXXXXXXXXXXX. 

 
 
O MUNICÍPIO DE GOVERNADOR VALADARES, pessoa jurídica de Direito Público 
Interno, CNPJ/MF sob o N. º 20.622.890/0xxx-80 com sede na Rua Marechal 
Floriano, 905, centro, neste ato representado pelo SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO, SR. WILSON GOMES DA SILVA JUNIOR, doravante 
denominado CONTRATANTE e a empresa ____________________, inscrita no 
CNPJ sob. O nº _____________________, com sede na Rua 
___________________, Bairro_________, neste ato representada 
pela(o)____________________ , portadora do CPF nº _______________, CI-
______________, doravante denominada CONTRATADA, estabelecem entre si, 
fulcrados na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto Municipal 11.933/2023, 
conforme CREDENCIAMENTO N° 007/2025, do processo nº 355/2025,  o presente 
Contrato que reger-se-á segundo as cláusulas seguintes: 
 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

1.1. Este contrato tem como objeto o credenciamento de instituições financeiras e 
cooperativas de crédito, devidamente autorizadas pelo Banco Central do Brasil, para 
ofertarem aos servidores públicos ativos, da Prefeitura Municipal de Governador 
Valadares operações de crédito consignado em folha de pagamento, incluindo 
concessão de novos empréstimos, renegociação de contratos e portabilidade de 
créditos. 
1.2.  Contratação de instituições financeiras e cooperativas de crédito autorizadas 
pelo Banco Central do Brasil para oferecerem, aos servidores públicos ativos, da 
Prefeitura Municipal de Governador Valadares, conforme especificações contidas no 
Termo de Referência.  
1.3. Especificações e Quantidades: 
 
 

Nº DESCRIÇÃO QUANT. REQUISIÇÃO 
MINIMA 

UNID. VALOR 
UNIT. 

1 

PRESTACÃO DE 
SERVIÇOS 

BANCÁRIOS 
1 R$ 00,00 SERVIÇO 0,00 
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1.4. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição, o Termo de 
Referência; o Edital; e eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados do (a) assinatura 
do contrato, na forma do artigo 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 
2.2. O serviço objeto desta contratação se enquadra como serviço contínuo, tendo 
em vista a necessidade de o serviço atender aos servidores a longo prazo, sendo o 
vínculo de desconto em folha dos servidores está ligado diretamente ao Município 
de Governador Valadares. 
2.3. Os contratos de serviços e fornecimentos contínuos poderão ser prorrogados 
sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, desde que haja previsão 
em edital e que a autoridade competente ateste que as condições e os preços 
permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 
contratado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes. 
 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

3.1. Após assinatura do contrato, as instituições terão o prazo de até 10 (dez) dias 
úteis para iniciar a execução dos serviços, prazo considerado suficiente para sua 
preparação técnica e operacional. A execução ocorrerá mediante integração dos 
sistemas da instituição com a plataforma de consignação da Prefeitura, respeitando 
as regras de segurança, privacidade e integridade das informações.  
 
3.2. As operações de crédito deverão ser ofertadas diretamente aos servidores, 
por meio de canais digitais, atendimento presencial ou remoto, conforme as políticas 
comerciais da credenciada. As rotinas de execução incluem o recebimento de 
propostas, simulação e formalização de contratos de crédito consignado, 
renegociação e portabilidade, com registro eletrônico e auditoria dos dados no 
sistema de consignação. 
3.3. A execução do objeto ocorrerá de forma contínua, durante toda a vigência do 
credenciamento, respeitando os limites legais de margem consignável, os prazos 
acordados entre instituição e servidor e a periodicidade do fechamento da folha de 
pagamento.  
3.4. O atendimento aos servidores será prestado durante o horário de 
funcionamento das instituições financeiras, e as rotinas operacionais ocorrerão 
conforme cronograma da folha de pagamento da Prefeitura, em ambiente eletrônico 
e auditável.  
3.5. A Prefeitura poderá realizar reuniões técnicas, treinamentos ou atualizações 
nos fluxos operacionais, sempre que necessário, em articulação com as instituições 
credenciadas. As metodologias adotadas devem garantir atendimento seguro, ágil, 
transparente e com suporte técnico eficaz.  
3.6. O setor competente para receber, autorizar, conferir e fiscalizar o objeto desta 
licitação será a Secretaria requisitante, observados o Artigo 140, da Lei Federal nº 
14.133/2021, sendo que a mesma poderá delegar tais poderes, a seu exclusivo 
critério, aos outros órgãos da Administração Direta.  
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3.7. A Secretaria requisitante reserva-se o direito de não permitir a execução do 
serviço em desacordo com o previsto neste instrumento convocatório, podendo 
cancelar a Contratação e aplicar o disposto no Art. 92, inciso II da Lei Federal n° 
14.133/2021.  
3.8. А execução do serviço constantes desta licitação se dará de forma parcelada, 
conforme necessidade da Secretaria solicitante.  
3.9. De posse dos documentos apresentados pelo licitante vencedor, a Secretaria 
requisitante receberá os serviços provisoriamente, para verificação de quantidades, 
preços, prazos e outras especificações pertinentes.  
3.10. Encontrando irregularidade, a Secretaria requisitante, fixará o prazo de até 72 
(setenta e duas) horas ao licitante vencedor para regularização; 5.12 No ato do 
recebimento provisório, a Secretaria requisitante emitirá Termo respectivo, e, no 
prazo de 15 (quinze) dias corridos, será considerado o recebimento definitivo, caso 
a Secretaria requisitante não manifeste; 
3.11. Em caso de irregularidade não sanada pelo licitante vencedor, a Secretaria 
requisitante LICITAC reduzirá a termo os fatos ocorridos e encaminhará à autoridade 
competente para devidas providências sancionatórias.  
3.12. Em nenhuma hipótese, será admitida execução do serviço com materiais 
diferentes das exigências e propostas contidas neste Termo de Referência. 
3.13. A CONTRATADA declara estar ciente e concorda que a retenção do Imposto 
de Renda incidente na fonte será realizada nos termos do Decreto nº 11.859 de 
07/07/2023, do Município de Governador Valadares, observando as regras 
estabelecidas na Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil nº 1.234/2012 ou 
a que vier a substituí-la, sendo que a não realização do destaque do IR na nota fiscal 
não impede que a retenção seja realizada, a qual se dará de acordo com os 
percentuais estabelecidos no Anexo I da referida Instrução Normativa. 
 
 

4. CLÁUSULA QUARTA – DO MODELO DE GESTÃO CONTRATUAL 

4.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
4.2. O Município e a Contratada se obrigam a observar fielmente as disposições 
da Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD) e a 
proteger os direitos fundamentais de liberdade, de privacidade e de livre 
desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de 
dados pessoais a que tiverem acesso em razão da execução do presente objeto. 
4.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser 
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de 
mensagem eletrônica para esse fim. 
4.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção 
de providências que devam ser cumpridas de imediato. 
4.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou 
entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião 
inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca 
das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 



 

 

 

 

Rua Marechal Floriano nº 905, Centro. 
Governador Valadares-MG - CEP: 35010.141  
Telefone: 33 32764025 

Página 35 de 46 

outros. 
4.6. O acompanhamento e a fiscalização do Contrato, assim como o recebimento 
e a conferência do objeto, serão realizados pela Secretaria requisitante. 
4.7. A Secretaria requisitante atuará como gestor do contrato através de seu 
secretário e como fiscal de execução do objeto contratual através do Sr. Avlan 
Fernandes Lima, matrícula 814456-01, ocupante do cargo de Gerente de Controle 
Pessoal e o Sr. Yan Silveira Gloria de Souza, matrícula 817835-01, ocupante do 
cargo de Assessor de Gabinete, ambos lotados na Secretaria de Administração e 
como fiscal da execução do objeto contratual através da Sra. Viviane Lorentz 
Guedes, matrícula 812490-02, ocupante do cargo de Diretora de Recursos 
Humanos, para gestora e o Sr. Evaldo Ferreira Zampier, matrícula 77487103, 
ocupante do cargo de Gerente de Recursos Humanos, para gestor suplente, ambos 
lotados na Secretaria Municipal de Administração. 
4.8. O fiscal do contrato: 
4.9. Anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos 
defeitos observados. 
4.10. Informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 
competência. 
4.11. Fixará prazo para que a CONTRATADA comprove a reserva de cargos a que 
se refere o art. 92, inciso XVII da Lei 14.133/2021, através da apresentação de 
Certidão de Regularidade na Contratação de Aprendizes (art. 116, parágrafo único, 
da Lei n. º 14.133, de 2021); 
4.12. Será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno 
da administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações 
relevantes para prevenir riscos na execução contratual. 
4.13. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 
datas aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 
contrato.  
4.14. O fiscal do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva 
ou à prorrogação. 
4.15. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 
formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
4.16. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do 
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 
competência. 
4.17. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de 
acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da 
execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, 
do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do 
contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 
4.18. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará 
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os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa 
no relatório de riscos eventuais. 
4.19. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 
contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 
adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que 
ultrapassarem a sua competência. 
4.20. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 
pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações 
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução 
contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações.  
4.21. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser 
conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo 
agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 
4.22. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em 
tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva 
renovação ou prorrogação contratual.  
4.23. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas 
a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 
 

5. CLÁUSULA QUINTA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

5.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial;  
5.2. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 2018 (LGPD), quanto a todos 
os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato 
administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da 
proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de 
aceitação expressa. 
5.3. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da 
LGPD. 
5.4. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das 
hipóteses permitidas em Lei. 
5.5. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre 
todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo 
CONTRATADO. 
5.6. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever 
do CONTRATADO eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, 
incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins 
de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações.  
5.7. É dever do CONTRATADO orientar e treinar seus empregados sobre os 
deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.  
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5.8. O CONTRATADO deverá exigir de suboperadores e subcontratados o 
cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente 
responsável por garantir sua observância. 
5.9. O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa 
cláusula, devendo o CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de 
comprovação formulados.  
5.10. O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, 
prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais 
para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  
5.11. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em 
ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos 
realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, 
para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou 
abusos. 
5.12. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 
interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas 
hipóteses previstas na LGPD. 
5.13. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao 
tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em 
especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na 
forma da LGPD. 
5.14. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser 
comunicados à autoridade nacional. 
 

6. CLÁUSULA SEXTA – SUBCONTRATAÇÃO 

6.1. Não será admitida a subcontratação dos serviços constantes neste 
instrumento contratual. 

 
7. CLÁUSULA SETIMA - VALOR DA CONTRATAÇÃO E ADEQUAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA 

7.1. O presente procedimento de credenciamento e futuras contratações, não 
implicará ônus financeiros para o Município de Governador Valadares. 
7.2. Assim não será indicada dotação orçamentária considerando que não haverá 
vinculo de pagamento ou obrigações onerosas para ambas. 
 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1.     Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 
acordo com o contrato e seus anexos;  
8.2.  Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 
Referência;  
8.3.  Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no serviço prestado, para que seja por ele substituído, reparado ou 
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
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8.4.  Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 
obrigações pelo Contratado;  
8.5.  Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando 
houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, conforme o art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021; 
 
8.6.  Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo 
de Referência;  
8.7.  Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
8.8.  Cientificar o Departamento de Suprimentos e Contratos para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;  
8.9.  Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 
para a boa execução do ajuste.  
8.10.  Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 
Contratante, no caso do art. 93, $2°, da Lei nº 14.133, de 2021.  
8.11.  A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 
pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem 
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, 
de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

9.1.  Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para 
representálo na execução do contrato.  
9.1.1   A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser 
recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a 
empresa designar outro para o exercício da atividade.  
9.2.   Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II);  
9.3.   Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das 
cláusulas deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo 
os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, 
qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência;  
9.4.  Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 
ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 
empregados;  
9.5.  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 
de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem 
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo 
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual 
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pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 
garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;  
9.6.  Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do 
contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo 
único, da Lei nº 14.133, de 2021;  
9.7.  Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de 
Cadastro de Fornecedores - SICAF, o contratado deverá entregar ao setor 
responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da 
prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa 
à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida 
Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 
Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 
Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - 
CNDT;  
9.8.  Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias 
abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 
9.9.  Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.  
9.10.  Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por 
seus LICITACA prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos 
trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.  
9.11.  Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança 
de pessoas ou bens de terceiros.  
9.12.  Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo 
o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.  
9.13.  Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre 
limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e 
disciplina.  
9.14.  Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do 
memorial descritivo ou instrumento congênere.  
9.15.  Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a 
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre;  
9.16.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  
9.17.  Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social 
ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);  
9.18. A reserva de cargos para aprendiz a que se refere a cláusula acima deve 
priorizar a contratação de adolescentes entre 14 e 18 anos que estejam em situação 
de vulnerabilidade ou de risco social, nos termos do art. 53, caput, incisos I a III, 84 
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1º e 82°, do Decreto Presidencial n. 9.579/2018, com redação conferida pelo Decreto 
nº. 11.479/2023;  
9.19.  Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula 10.18, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, através da apresentação de Certidão de Regularidade 
na Contratação de Aprendizes (art. 116, parágrafo único, da Lei n.° 14.133, de 2021);  
9.20.  Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato;  
9.21.  Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, 
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 
14.133, de 2021;  
9.22.  Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do Contratante. 
 
 
CLÁUSULA DECIMA  - DO PAGAMENTO 

10.1.  Não haverá valores aqui registrados ou qualquer compromisso entre o 
CONTRATANTE e os CONTRATADOS, no presente procedimento de 
credenciamento.  

 
CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

11.1. As pessoas físicas ou jurídicas que descumprirem total ou parcialmente os 
instrumentos jurídicos celebrados com o Município de Governador Valadares ou 
praticarem infrações em processos licitatórios ou congêneres, ficarão sujeitas às 
seguintes sanções administrativas, em conformidade com o disposto no art. 155, da 
Lei Federal nº 14.133 de 2021 e no Decreto Municipal 11.928/2021: 
11.1.1. Advertência; 
11.1.2. Multa: 
a) Compensatória; 
b) De mora. 
11.1.3. Impedimento de licitar e contratar; 
11.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
11.2. Para fins de aplicação das sanções, considera-se: 
11.2.1. Multa compensatória: aplicada em hipóteses de descumprimento de 
obrigações contratuais prevista em instrumento convocatório ou contrato, para 
compensar eventuais perdas que a Administração Pública Municipal sofrer; 
11.2.2. Multa de mora: aplicada em hipóteses de atraso injustificado na execução 
contratual, e será prevista em instrumento convocatório ou contrato, conforme artigo 
162, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
11.3. A aplicação de multa de mora não impede que a Administração Pública 
Municipal aplique cumulativamente a multa compensatória, quando couber, bem 
como não impede a Administração Municipal promova a extinção unilateral do 
contrato e a aplicação cumulada de outras penalidades estabelecidas no instrumento 
convocatório. 
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11.4. ADVERTÊNCIA 
11.4.1. A advertência será aplicada em comunicação formal ao contratado que 
atrasar injustificadamente a entrega de produto, serviço ou etapa de obras, quando 
não se justificar a imposição de sanção mais grave. 
11.4.2. Configura atraso injustificado a não entrega na data definida em contrato, 
ordem de serviço/fornecimento, ou cronograma de execução constante no Projeto 
Executivo. 
11.4.3. A justificativa, com vistas a inibir a aplicação desta sanção, deverá ser escrita 
e comunicada ao Fiscal do Contrato, com antecedência de 03 (três) dias úteis à 
entrega, exceto nos casos fortuitos e de força maior, hipóteses em que a contratada 
terá até 24 (vinte e quatro) horas para realizar a comunicação da ocorrência. 
11.4.4. O atraso injustificado superior a 30 (trinta) dias corridos será considerado 
como inexecução total do Contrato, podendo a Administração Municipal promover a 
rescisão unilateral, salvo razões de interesse público devidamente explicitadas no 
ato da autoridade competente pela contratação. 
11.4.5. A penalidade de advertência será encaminhada ao infrator e publicada no 
Diário Oficial do Município. 
 
11.5. MULTA 
11.5.1. A penalidade de multa compensatória será aplicada ao infrator que cometer 
quaisquer das infrações previstas no art. 155, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, a 
ser calculada na forma prevista no instrumento convocatório, contrato ou instrumento 
equivalente, sem prejuízo das demais sanções legais cabíveis, e não podendo ser 
inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento), 
observados, preferencialmente, as seguintes diretrizes: 
11.5.1.1. De 0,5% (cinco décimos por cento) a 1% (um por cento) do valor de 
referência para licitação, para aquele que: 

 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
 Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado. 
11.5.1.2. De 5% (cinco por cento) sobre o valor de referência da licitação ou 
contratação direta para aquele que retardar ou tumultuar o procedimento 
administrativo de contratação. 
11.5.1.3. De 5% (cinco por cento) sobre o valor total de adjudicação ou do valor da 
contratação direta, para aquele que entregar o objeto contratual em desacordo com 
as especificações, condições de uso e qualidade contratadas, ou com vício, 
irregularidade ou defeito oculto que o tornem impróprio para o fim a que se destina; 
11.5.1.4. De 10% (dez por cento) sobre o valor estimado para a contratação ou da 
ata de registro de preço, para aquele que: 

 Recusar em efetuar o reforço de garantia contratual; 
 Der causa, respectivamente, à rescisão do contrato ou ao cancelamento da 

ata de registro de preço; 
 Recusar assinar o contrato ou a ata de registro de preços; 
 Recusar a aceitar ou retirar o instrumento equivalente. 

11.5.1.5. De 10% (dez por cento) sobre a parcela do objeto não executada, em caso 
de inexecução parcial do contrato; 
11.5.1.6. De 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado da contratação, para 
aquele que: 
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 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
declaração falsa durante a licitação ou durante a execução do contrato; 

 Fraude à licitação ou prática de ato fraudulento na execução do contrato; 
 Comportamento inidôneo ou fraude de qualquer natureza; 
 Prática de atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
 Prática de ato lesivo previsto no art. 5º da lei federal nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013; 
 Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

administração municipal, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 

 Dar causa à inexecução total do objeto do contrato. 
11.5.2. No caso de prestações continuadas a multa de 5% (cinco por cento) de que 
trata o item 12.5.1.3 será calculada sobre o valor da parcela que eventualmente for 
descumprida; 
11.5.2.1. A penalidade de multa moratória será aplicada ao infrator, no importe de 
1% (um por cento) por dia de atraso na entrega de bens, serviços, ou execução de 
obras até o limite de 30% (trinta por cento), correspondente a até 30 (trinta) dias de 
atraso, calculado sobre o valor correspondente à parcela inadimplida, excluída, 
quando for o caso, a parte correspondente aos impostos destacados no documento 
fiscal. 
11.5.2.2. O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a 
partir do primeiro dia útil subsequente ao do encerramento do prazo estabelecido 
para o cumprimento da obrigação. 
11.5.3.  A aplicação de multa moratória não impede a aplicação superveniente de 
outras multas previstas no item 12.5.1 deste instrumento convocatório, cumulando-
se os respectivos valores. 
11.5.4. A penalidade de multa poderá ser aplicada cumulativamente com outras 
sanções administrativas. 
11.5.5. Na hipótese de deixar o infrator de pagar a multa aplicada, o valor 
correspondente será executado observando-se os seguintes critérios: 
11.5.5.1. Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da 
perda desta, responderá o contratado pela sua diferença, que será descontada dos 
pagamentos eventualmente devidos pela Administração Municipal; 
11.5.5.2. Se o crédito com a Administração Municipal não for suficiente, o valor 
remanescente será recolhido por Documento de Arrecadação Municipal - DAM; 
11.5.5.3. Impossibilitado o desconto a que se refere o item 12.5.5.1, será o crédito 
correspondente inscrito em dívida ativa não tributária, podendo ser exigido 
judicialmente. 
 
11.6. IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO 
MUNICIPAL 
11.6.1. A penalidade de impedimento de licitar e contratar com a Administração 
Municipal será aplicada pelo prazo máximo de três anos, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais gravosa, ao licitante ou contratado que: 
11.6.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo: 

 Pena - impedimento pelo período de até 2 (dois) anos. 
11.6.1.2. Der causa à inexecução total do contrato: 

 Pena - impedimento pelo período de até 3 (três) anos. 
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11.6.1.3. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame: 
 Pena - impedimento pelo período de até 2 (dois) meses. 

11.6.1.4. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado: 

 Pena - impedimento pelo período de até 4 (quatro) meses. 
11.6.1.5. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta: 

 Pena - impedimento pelo período de até 4 (quatro) meses. 
11.6.1.6. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 
sem motivo justificado: 

 Pena - impedimento pelo período de até 1 (um) ano. 
11.6.2. Na hipótese de inexecução total, parcial ou retardamento de cumprimento de 
encargo contratual, o contratado será notificado para apresentar, em 2 (dois) dias 
úteis, contados da sua ciência, justificativa para o descumprimento contratual. 
11.6.3. A justificativa apresentada pelo licitante ou adjudicatário será analisada pelo 
agente de contratação, pregoeiro ou comissão de licitação, e será analisada pelo 
fiscal do contrato que, mediante ato motivado, apresentará manifestação e 
submeterá à decisão da autoridade superior competente. 
11.6.4. Preliminarmente à instauração do processo administrativo de aplicação de 
penalidade, poderá a autoridade máxima do órgão ou entidade conceder prazo 
máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da ciência do fato, para a adequação da 
execução contratual ou entrega do objeto. 
11.6.5. A sanção prevista no item 12.6.1, impedirá o sancionado de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública Direta e Indireta do Município de 
Governador Valadares a contar da sua inscrição no Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas – CEIS.  
 
11.7. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR COM 
A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
11.7.1.A declaração de inidoneidade impede o infrator de licitar e contratar com os 
órgãos e entidades da Administração Pública Direita e Indireta, de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de três anos e máximo de seis anos, quando: 
11.7.1.1. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato: 

 Pena - até 4 (quatro) anos. 
11.7.1.2. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato: 

 Pena – até 6 (seis) anos. 
11.7.1.3. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza: 

 Pena - até 6 (seis) anos. 
11.7.1.4. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação: 

 Pena - até 5 (cinco) anos. 
11.7.1.5. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da lei federal nº 12.846, de 1º de agosto 
de 2013: 

 Pena - até 6 (seis) anos. 
11.7.2. A penalidade de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a 
Administração Pública Direta e Indireta, de todos os entes federativos será aplicada 
no caso das infrações previstas no item 12.6.1, pelo prazo máximo de 6 (seis) anos, 
quando se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
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11.7.3. A aplicação da declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a 
Administração Pública Direta e Indireta deve ser precedida de análise jurídica e será 
de competência exclusiva do Secretário Municipal de Administração, ou pela 
autoridade máxima da entidade. 
11.7.4. No ato de declaração de inidoneidade a Administração Municipal deverá 
indicar eventuais valores a serem ressarcidos pelo infrator ao poder público, com os 
respectivos critérios de correção, e as obrigações pendentes de cumprimento. 
11.7.5. A Administração rescindirá o contrato com o infrator penalizado com a 
declaração de inidoneidade, sem prejuízo da rescisão de outros contratos já 
celebrados, se a sua manutenção ocasionar riscos à Administração Pública ou aos 
cidadãos, respeitado o contraditório e o devido processo legal. 
11.8. As multas definidas nas Cláusulas (itens) anteriores não serão aplicadas 
quando ocorrer caso fortuito ou força maior, previsto no art. 393 do Código Civil e 
seu parágrafo único. 
11.9. Da decisão, caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, ou pedido de 
reconsideração da aplicação da sanção prevista no inciso IV do art. 156 da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação. 
11.10. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido, no prazo de 10 (dez) dias 
úteis, a contar da data da notificação, sob pena de ser descontado do (s) pagamento 
(s) eventualmente devido (s) pela CONTRATANTE ou, ainda, de ser cobrado 
judicialmente, nos termos do parágrafo 8º, do art. 156, da Lei nº 14.133/2021. 
11.11. A aplicação de quaisquer das penalidades previstas realizar-se-á em 
processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à 
Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.1133/2021. 
11.12. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração 
a natureza e a gravidade da infração cometida; as peculiaridades do caso concreto; 
as circunstâncias agravantes ou atenuantes; os danos que dela provierem para a 
Administração, para o funcionamento dos serviços públicos ou para o interesse 
coletivo; a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade pelo 
responsável pela infração, conforme normas e orientações dos órgãos de controle, 
observado o princípio da proporcionalidade. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  

12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, 
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração 
providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 
12.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa 
do contratado: 
12.3.1. Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e   
12.3.2. Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, 
adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
12.4. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 
Contratante quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 
12.4.1. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do 
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contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido 
com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 
12.4.2. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem 
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual 
ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 
12.5. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, 
ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei 
nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla 
defesa. 
12.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 
não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
12.5.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
12.6. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
12.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.6.2.3. Indenizações e multas. 
12.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização 
por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS  

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – 
Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

14.1.  Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
14.2. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados 
por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 
da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS  

15.1. O reajuste dos preços a não se aplica a este contrato, sem ônus para o 

município. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO  

16.1. O presente contrato terá sua eficácia condicionada à publicação da respectiva 
súmula na Imprensa Oficial do Município, nos termos do art. 94 da Lei nº 
14.133/2021. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
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CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA – FORO 

17.1. As partes elegem o foro da Comarca de Governador Valadares, Estado de 
Minas Gerais, para dirimir eventuais conflitos de interesses decorrentes do presente 
Contrato, valendo esta cláusula como renúncia expressa a qualquer outro foro, por 
mais privilegiado que seja ou venha a ser. 
 
17.2. E, por estarem de inteiro e comum acordo, as partes assinam o presente 
Contrato em 03 (três) vias de igual teor e forma. 
 
Governador Valadares, ___ de _____ de 2026. 
 
 
 
 
Wilson Gomes da Silva Júnior 
Secretário Municipal de Administração 
 
 
 
Contratado 


